
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.509 - RS (2015/0121590-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MEDISINOS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 

LTDA 
ADVOGADO : VINICIUS LUBIANCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. REFIS. PRESCRIÇÃO. 
INADIMPLEMENTO. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. ART. 
5º, § 2º, DA LEI N. 9.964/2000. PUBLICAÇÃO DE PORTARIA DO 
COMITÊ GESTOR DO REFIS. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Excluído o contribuinte do REFIS, inicia-se com o 
respectivo ato de exclusão o prazo prescricional intercorrente para a 
exigência da exação. Inteligência do art. 5º, § 1º, da Lei 9.964/2000.

2. Precedentes: EDcl no AgRg no  REsp 1.338.513/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 12/03/2013, DJe 21/03/2013; REsp 1.144.963/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2012, 
DJe 18/12/2012; REsp 1.144.962/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 
1º/07/2010; REsp 1.046.689/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/06/2008, DJe 06/08/2008.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.509 - RS (2015/0121590-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MEDISINOS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 

ADVOGADO : VINICIUS LUBIANCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela MEDISINOS 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. contra decisão monocrática que 
apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fls. 287/293, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
REFIS. ADESÃO A PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
QUINQUENAL. EXCLUSÃO DO PROGRAMA. RECOMEÇO DA 
CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO.

1. A adesão a parcelamento ocasiona, nos termos do art. 174, 
parágrafo único, IV, do CTN, a interrupção do prazo prescricional, 
que apenas recomeça a contar, por inteiro, na data em que não mais 
se verifica a causa da suspensão da exigibilidade prevista no art. 
151, VI, do Código.

2. Quanto ao termo inicial da recontagem do prazo de 
prescrição, em se tratando do parcelamento do REFIS, há na 
respectiva legislação regramento específico quanto ao momento em 
que o crédito tributário retoma a exigibilidade (art. 5º, §1º, da Lei nº 
9.964/00), encontrando-se condicionada à exclusão da pessoa 
jurídica do REFIS, mediante Portaria publicada pelo Comitê Gestor.

3. Tendo sido incluídos os débitos no REFIS, o termo inicial da 
recontagem do prazo prescricional identifica-se com a publicação do 
ato de exclusão do parcelamento, e não com a situação autorizadora 
dessa exclusão (inadimplemento). Precedentes do Superior Tribunal 
de Justiça".

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante nos 
termos da seguinte ementa (fls. 339/344, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. REFIS. PRESCRIÇÃO. INADIMPLEMENTO. 
TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. ART. 5º, § 2º, DA LEI N. 
9.964/2000. PUBLICAÇÃO DE PORTARIA DO COMITÊ GESTOR 
DO REFIS. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. RECURSO 
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ESPECIAL NÃO CONHECIDO".

Nas razões do regimental, a agravante reitera tese de que a prescrição da 
ação executiva efetivou-se, uma vez que o termo inicial do prazo prescricional ocorreu 
com o inadimplemento da parcela do acordo. Pugna, por fim, caso não seja 
reconsiderada a decisão agravada, pela submissão do presente agravo à apreciação da 
Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.534.509 - RS (2015/0121590-8)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. REFIS. PRESCRIÇÃO. 
INADIMPLEMENTO. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. ART. 
5º, § 2º, DA LEI N. 9.964/2000. PUBLICAÇÃO DE PORTARIA DO 
COMITÊ GESTOR DO REFIS. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Excluído o contribuinte do REFIS, inicia-se com o 
respectivo ato de exclusão o prazo prescricional intercorrente para a 
exigência da exação. Inteligência do art. 5º, § 1º, da Lei 9.964/2000.

2. Precedentes: EDcl no AgRg no  REsp 1.338.513/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 12/03/2013, DJe 21/03/2013; REsp 1.144.963/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2012, 
DJe 18/12/2012; REsp 1.144.962/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 
1º/07/2010; REsp 1.046.689/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/06/2008, DJe 06/08/2008.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, à luz da jurisprudência do 
STJ, o prazo prescricional intercorrente recomeça a contar, em se tratando de REFIS, a 
partir da exclusão do programa de parcelamento, consoante dispõe o art. 5º, § 1º, da 
Lei n. 9.964/2000, o qual estabelece que "a exclusão do Refis implicará exigibilidade 
imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago".

A propósito:

"2. Excluído o contribuinte do REFIS, inicia-se com o 
respectivo ato de exclusão o prazo prescricional intercorrente para a 
exigência da exação. Inteligência do art. 5º, § 1º, da Lei 9.964/2000. 
Precedente: REsp 1.144.963/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 20/11/2012, DJe 18/12/2012."
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(EDcl no AgRg no  REsp 1.338.513/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/03/2013, DJe 21/03/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REFIS. EXCLUSÃO POR ATO 
DO COMITÊ GESTOR. TERMO A QUO DO REINÍCIO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 5º, § 1º, DA LEI 
9.964/2000.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. In casu foram propostas Ações de Execução Fiscal, 
posteriormente suspensas em face da adesão ao Refis.

3. Controverte-se nos autos a respeito da sentença que 
decretou, em 5.3.2008, a prescrição intercorrente, pelo transcurso de 
prazo superior a cinco anos, contados da data de indeferimento da 
opção pelo Refis (1º.11.2001).

4. A recorrente defende a tese de que o termo a quo 
prescricional não se iniciou a partir do indeferimento, mas sim da 
publicação do ato de exclusão do Refis (18.10.2003).

5. Nos termos do art. 5º, § 1º, da Lei 9.964/2000, "a exclusão 
do Refis implicará exigibilidade imediata da totalidade do crédito 
confessado e ainda não pago (...)".

6. Por seu turno, a Resolução CG/Refis 9/2001, com a redação 
dada pela Resolução CG/Refis 20/2001 - editada conforme 
autorização legal do art. 9º da Lei 9.964/2000 para o fim de 
regulamentar a exclusão -, impõe instauração de processo 
administrativo, a partir da publicação do ato de exclusão, em 
respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

7. Diante da literalidade dos textos normativos, enquanto não 
formalizada a exclusão do contribuinte, mediante publicação do 
respectivo ato e abertura do processo administrativo, não há falar 
em exigibilidade dos valores parcelados no Refis.

8. Em outras palavras, a partir da concretização da hipótese 
que autoriza a exclusão do Refis (1.11.2001), surge a pretensão para 
o alijamento do contribuinte irregular nesse parcelamento (prazo 
decadencial para constituir o contribuinte na condição de excluído), 
situação inconfundível com o prazo prescricional, que somente será 
iniciado após a conclusão do processo administrativo de exclusão.

9. O STJ possui orientação pacificada no sentido de que, 
instaurado o contencioso administrativo, a exigibilidade do crédito 
tributário fica suspensa até a decisão final. Exemplo tradicional 
nesse sentido é o caso dos pedidos de compensação pendentes de 
análise pelo Fisco.
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10. É correto concluir, com base na análise da legislação 
tributária acima mencionada e nos precedentes jurisprudenciais, que, 
enquanto pendente de solução final, inexiste o atributo da 
'exigibilidade' do crédito tributário devido pelo contribuinte excluído 
do Refis. Por essa razão, o singelo ato unilateral de indeferimento da 
opção pelo respectivo regime de parcelamento não determina o 
reinício do lapso prescricional.

11. No caso dos autos, entre a situação que ensejou a exclusão 
do Refis (indeferimento da opção, em 1º.11.2001) e a sua publicação 
(18.10.2003) fluiu prazo inferior a dois anos, não havendo 
decadência para a formalização do ato.

12. Por seu turno, é desnecessário verificar a data da decisão 
final no processo administrativo de exclusão do Refis. Considerando 
que, entre a publicação do ato excludente (18.10.2003) e a prolação 
da sentença judicial (5.3.2008), transcorreu prazo inferior ao do 
quinquênio previsto no art. 40, § 4º, da Lei 6.830/1980, não há 
prescrição intercorrente a ser decretada.

13. Precedentes idênticos na Segunda Turma: RESP 
1.144.962/SC, Dje 1.7.2010; RESP 1.144.960/SC (acórdão pendente 
de publicação).

14. Recurso Especial provido."
(REsp 1.144.963/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 18/12/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REFIS. EXCLUSÃO POR ATO 
DO COMITÊ GESTOR. TERMO A QUO DO REINÍCIO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 5º, § 1º, DA LEI 
9.964/2000.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. In casu foram propostas Ações de Execução Fiscal, 
posteriormente suspensas em face da adesão ao Refis.

3. Controverte-se nos autos a respeito da sentença que 
decretou, em 5.3.2008, a prescrição intercorrente, pelo transcurso de 
prazo superior a cinco anos, contados da data de indeferimento da 
opção pelo Refis (1º.11.2001).

4. A recorrente defende a tese de que o termo a quo 
prescricional não se iniciou a partir do indeferimento, mas sim da 
publicação do ato de exclusão do Refis (18.10.2003).

5. Nos termos do art. 5º, § 1º, da Lei 9.964/2000, "a exclusão 
do Refis implicará exigibilidade imediata da totalidade do crédito 
confessado e ainda não pago (...)".

6. Por seu turno, a Resolução CG/Refis 9/2001, com a redação 
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dada pela Resolução CG/Refis 20/2001 ? editada conforme 
autorização legal do art. 9º da Lei 9.964/2000 para o fim de 
regulamentar a exclusão ?, impõe instauração de processo 
administrativo, a partir da publicação do ato de exclusão, em 
respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

7. Diante da literalidade dos textos normativos, enquanto não 
formalizada a exclusão do contribuinte, mediante publicação do 
respectivo ato e abertura do processo administrativo, não há falar 
em exigibilidade dos valores parcelados no Refis.

8. Em outras palavras, a partir da concretização da hipótese 
que autoriza a exclusão do Refis (1.11.2001), surge a pretensão para 
o alijamento do contribuinte irregular nesse parcelamento (prazo 
decadencial para constituir o contribuinte na condição de excluído), 
situação inconfundível com o prazo prescricional, que somente será 
iniciado após a conclusão do processo administrativo de exclusão.

9. O STJ possui orientação pacificada no sentido de que, 
instaurado o contencioso administrativo, a exigibilidade do crédito 
tributário fica suspensa até a decisão final. Exemplo tradicional 
nesse sentido é o caso dos pedidos de compensação pendentes de 
análise pelo Fisco.

10. É correto concluir, com base na análise da legislação 
tributária acima mencionada e nos precedentes jurisprudenciais, que, 
enquanto pendente de solução final, inexiste o atributo da 
"exigibilidade" do crédito tributário devido pelo contribuinte 
excluído do Refis. Por essa razão, o singelo ato unilateral de 
indeferimento da opção pelo respectivo regime de parcelamento não 
determina o reinício do lapso prescricional.

11. No caso dos autos, entre a situação que ensejou a exclusão 
do Refis (indeferimento da opção, em 1º.11.2001) e a sua publicação 
(18.10.2003) fluiu prazo inferior a dois anos, não havendo 
decadência para a formalização do ato. 12. Por seu turno, é 
desnecessária a verificação da data da decisão final no processo 
administrativo de exclusão do Refis, pois, considerando que entre a 
publicação do ato excludente (18.10.2003) e a prolação da sentença 
judicial (5.3.2008) transcorreu prazo inferior ao do quinquênio 
previsto no art. 40, § 4º, da Lei 6.830/1980, não há  prescrição 
intercorrente a ser decretada.

13. Recurso Especial provido."
(REsp 1.144.962/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 1º/07/2010.)

"TRIBUTÁRIO. REFIS. PRESCRIÇÃO. INADIMPLEMENTO. 
TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. ART. 5º, § 2º, DA LEI N. 
9.964/2000. PUBLICAÇÃO DE PORTARIA DO COMITÊ GESTOR 
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DO REFIS.
- Havendo o inadimplemento do pactuado no Programa de 

Recuperação Fiscal - Refis, o contribuinte será excluído do programa 
por intermédio de Portaria do Comitê Gestor, após o que haverá a 
exigibilidade do crédito tributário consolidado e o início do prazo 
prescricional.

- Recurso especial provido para afastar a prescrição."
(REsp 1.046.689/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/06/2008, DJe 06/08/2008.)

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o 
enunciado da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida".

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental, não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. O 
recurso em análise, na verdade, nada acrescenta às razões anteriormente expendidas, 
limitando-se a reiterá-las.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 
deve esta ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0121590-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.534.509 / RS

Números Origem:  50090028720114047108  50140725120124047108  RS-50090028720114047108  
RS-50140725120124047108

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MEDISINOS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO : VINICIUS LUBIANCA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MEDISINOS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO : VINICIUS LUBIANCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1429832 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/08/2015 Página  9 de 4


